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	Gabinete Vereador Wadih Mutran 
LIDO HOJE 

ÀS co 	DE 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
todos os estádios de futebol 
localizados no Município de São 
Paulo possuírem Alvará de Licença e 
Funcionamento, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1" - Torna obrigatório a todos os estádios de futebol 
localizados no Município de São Paulo possuírem Alvará de Licença e 
Funcionamento no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 2" - Para a concessão do Alvará mencionado no artigo 
anterior, os estádios deverão cumprir os seguintes requisitos: 

I - Possuir iluminação de emergência; 
II - Instalação de grades nos bares internos; 
III - Possuir várias saídas, além do portão principal; 
IV - Criação e instalação de projetos contra incêndio; 
V - Instalação de amortecedores nas arquibancadas que 

suportem de forma segura a capacidade do estádio; 
VI - Instalação de sinalização capaz de orientar os usuários 

de forma adequada e eficiente;- 
VII - Instalação de banheiro suficiente para atender a-

capacidade dos estádios; 
VIII - Instalação de balizamento para as bilheterias em 

sEÇ  cf 	 n a . 
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Art. 3" - O não cumprimento dos dispositivos aplicados por 
esta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 7.800 (sete mil e 
oitocentas) UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 5" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

74//m14 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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JUSTIFICATIVA 

A propositura tem como escopo oferecer maior 
110 	segurança aos torcedores no momento em que vão apreciar urna partida de 

futebol, isto porque os estádios encontram-se em situação lastimável. 

Nossos estádios apresentam problemas graves e 
pouco se faz para garantir a plena segurança dos torcedores. Um dos grandes 
problemas, por exemplo é o escoamento do público após a partida, pois 
seguindo procedimentos básicos do Batalhão de Choque da Policia Militar são 
necessários 10 minutos para ser esvaziado um estádio depois da partida e a 
maioria dos estádios só conseguem ficar completamente vazios após 18 
minutos, sendo que em caso de tumultos, acredita-se que pode ocorrer uma 
tragédia. 

Deste modo, por tratar-se de matéria que visa 
melhorar a segurança nos estádios, oferecendo maior conforto e comodidade 
aos torcedores, faz-se mister a imediata aprovação deste projeto por nossos 
Ilustres Pares. 

díA/t OUtiitc4: 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estádios de futebol localizados no 

Município de São Paulo possuírem Alvará de Licença e Funcionamento. 

A propositura estabelece ainda, em seu art. 2° , quais seriam os requisitos para 

a obtenção do alvará referido no art. 1°. 

11, 	
Inicialmente, algumas digressões se impõem. 

O Código de Obras e Edificações do Município (Lei n° 11.228/92) já prevê o 

alvará que supostamente estaria sendo instituído pela propositura em tela. 

Da leitura do projeto de lei, percebe-se que alguns dos requisitos propostos 

para a obtenção do alvará já estão previstas pelo Código de Obras, a saber: 

a) quanto à iluminação de emergência; 

sinalização de rotas de saída; 

e a instalação de projetos contra incêndio: constam como exigências 

constantes da Seção 12.11 — Sistemas de Segurança, da supra citada lei; 

b) quanto à previsão de várias saídas além do portão principal: constam do 

item 12.8.3 que integra a Seção 12.8 que trata da disposição de Escadas e 

Saídas; e 

c) quanto à instalação de banheiros "suficientes" para atender à capacidade 

dos estádios: 

a fixação do número compatível de banheiros ao atendimento adequado 

dos frequentadores de uma edificação se dará de acordo com o 

estabelecido pelo Código de Obras e Edificações do Município, e 

Pkimp10397-9 
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conformidade com o cálculo de lotação previsto para a mesma — item 12.26 

— e as disposições contidas no seu capítulo 14. 

Assim, na verdade, a propositura estaria apenas criando algumas novas 

exigências para que se obtenha o referido alvará. 

Neste ponto, o projeto encontra amparo no poder de polícia administrativa, 

estando lastreado pelo que dispõe arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei 

Orgânica do Município 

• 	Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é 

obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a 

sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Entretanto, visando adequar a propositura à melhor técnica de elaboração 

legislativa, no sentido de evitar que a mesma disponha no sentido de lei 

existente, conforme acima expusemos, propomos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 397/99 

Dispõe sobre a obtenção de alvará 
de funcionamento por estádios de 
futebol, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  - A obtenção de Alvará de Funcionamento de estádios de 
futebol fica condicionada à comprovação do cumprimento das seguintes 
exigências, sem prejuízo do que já dispõe o Código de Obras: 

I — Instalação de grades nos bares internos; 

Picimp10397-9 
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II — instalação de amortecedores nas arquibancadas que suportem, 
de forma segura, a capacidade do estádio e; 
III — instalação de balizamento, para as bilheterias, em forma de 
serpentina. 

Parágrafo único — O cumprimento das exigências elencadas neste 
artigo não exclui o atendimento das demais existentes. 

Art. 2° - O não cumprimento dos dispositivos aplicados por esta lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 7.800 (sete mil e 
oitocentas) UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Salada,omissão de Constitu ão e Justiça, 

Vilma de Oliveira Mendonça 
/ Assessor Técnico Legislativo 

(Urbs) 

. 	.e.„-c-A-A-- L------, 
1--,-- 

Cai Ma lo de C. Giannini 
Assess,Jr écnico Supervisor 
ST.2 
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.sor  Técnico Legislativo Chefe 

Pkimp10397-9 



k:LLO 



6 	R 

.:) 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 397/99. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Wadih Mutran que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estádios de futebol localizados no 

Município de São Paulo possuírem Alvará de Licença e Funcionamento. 

A propositura estabelece ainda, em seu art. 2° , quais seriam os requisitos 

para a obtenção do alvará referido no art. 1°. 

Inicialmente, algumas digressões se impõem. 

O Código de Obras e Edificações do Município (Lei n° 11.228/92) já prevê o 

alvará que supostamente estaria sendo instituído pela propositura em tela. 

Da leitura do projeto de lei, percebe-se que alguns dos requisitos propostos 

para a obtenção do alvará já estão previstas pelo Código de Obras, a saber: 

a) quanto à iluminação de emergência; 

sinalização de rotas de saída; 

e a instalação de projetos contra incêndio: constam como exigências 

constantes da Seção 12.11 — Sistemas de Segurança, da supra citada lei; 

b) quanto à previsão de várias saídas além do portão principal: constam do 

item 12.8.3 que integra a Seção 12.8 que trata da disposição de Escadas e 

Saídas; e 

c) quanto à instalação de banheiros "suficientes" para atender à capacidade 

dos estádios: 

pk/p10397-9 
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a fixação do número compatível de banheiros ao atendimento adequado 

dos frequentadores de uma edificação se dará de acordo com o 

estabelecido pelo Código de Obras e Edificações do Município, em 

conformidade com o cálculo de lotação previsto para a mesma — item 

12.26 — e as disposições contidas no seu capítulo 14. 

Assim, na verdade, a propositura estaria apenas criando algumas novas 

exigências para que se obtenha o referido alvará. 

Neste ponto, o projeto encontra amparo no poder de polícia administrativa, 

estando lastreado pelo que dispõe arts. 13, 1 e XX e 160, VII, ambos da Lei 

Orgânica do Município 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, 

é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a 

sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Entretanto, visando adequar a propositura à melhor técnica de elaboração 

legislativa, no sentido de evitar que a mesma disponha no sentido de lei 

existente, conforme acima expusemos, propomos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 397/99 

Dispõe sobre a obtenção de alvará 
de funcionamento por estádios de 
futebol, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

pk/p10397-9 
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Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,;ffirl 057J' 
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Art. 1° - A obtenção de Alvará de Funcionamento 
de estádios de futebol fica condicionada à comprovação do cumprimento 
das seguintes exigências, sem prejuízo do que já dispõe o Código de 
Obras: 

I — Instalação de grades nos bares internos; 
II — instalação de amortecedores nas arquibancadas que suportem, 
de forma segura, a capacidade do estádio e; 
III — instalação de balizamento, para as bilheterias, em forma de 
serpentina. 

Parágrafo único — O cumprimento das exigências 
elencadas neste artigo não exclui o atendimento das demais existentes. 

Art. 2° - O não cumprimento dos dispositivos aplicados por esta lei 
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 7.800 (sete mil e 
oitocentas) UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

COD 0561 
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COMISSAO:Política Urbana 

DATA: 22/11 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Boa tarde. Vamos iniciar a 

audiência relativa ao código de obras. Essa presidência irá adotar o 

seguinte critério: todos os PLs que forem discutidos e cujos 

representantes legais ou o próprio autor do projeto não estiverem 

presentes não consideraremos fazendo parte da audiência. 

Peço ao nosso Secretário Roberto falar ao respeito do PL 

0045/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran. 

O SR. ROBERTO - O PL 45/98 de autoria do Vereador Wadih Mutran 

dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as edificações localizadas no 

município de São Paulo possuírem geradores de energia elétrica e dá 

outras providências. 

A justificativa do autor é que inúmeros edifícios construídos 

em nosso município não apresentam condições de segurança ao usuário 

pois qualquer precipitação com maior intensidade causa diversos 

transtornos um dos quais a falta de energia. Essa falta de 

eletricidade faz com que as pessoas fiquem presas em elevadores, 

hospitais, tenham seus equipamentos desligados, prejudicando os 

munícipes que por algum motivo estejam utilizando esses prédios. 

Pela propositura devem ser colocados geradores de energia 

elétrica em todos os edifícios com mais de quatro andares. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Algum representante do Vereador 

Wadih Mutran? 

- Comentário fora do microfone. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) 
- Ele continuará na pauta de 

audiência pública, só não o teremos hoje como discutido... Um minuto, 
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licenciamento da aprovação, uma certificação. Foi esse que a gente viu 

e guarda-se no local correto, tem que ter uma amarração nesse sentido. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Engenheiro Eduardo. 

O SR. EDUARDO - Nesse aspecto, quem me antecedeu , realmente, 

tem procedência porque Curitiba já exige todos os projetos não apenas 

estrutural, mas hidráulico, elétrico, as instalações de incêndio para, 

talvez, Zeca, não preocupar as pessoas da iniciativa pública para 

• avalizar se está certo ou errado, mas guardar o documento como a 

Prefeitura faz acho procedente porque dá mais legitimidade á 

intervenção estrutural ou qualquer intervenção feita na edificação. 

Acho que é procedente, si m. Nesse aspecto é procedente. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Encerrada a discussão, vamos 

passar para o próximo. A exemplo do que aconteceu, o PL 0197/99, de 

autoria do vereador Luiz Paschoal, ao que nos parece não existe nenhum 

representante, mas a exemplo do outro projeto...detector de metais no 

que se refere aos clubes esportivos e associações esportivas. Fica 

• 	retirado da pauta. 
O outro PL 0199/98, do Vereador José índio Ferreira do 

Nascimento. Parece que também não há ninguém para representá-lo. Vamos 

tirá-lo da pauta e depois passar isso através da liderança do PPB ou 

algum representante que queira defender esse projeto. 

O próximo, PL0326/96, que regulamenta o Código de Obras, do 

executivo, foi retirado da pauta. 

PL 030352/98, de autoria do Vereador Dito Salim. Tem algum 

representante do Vereador Dito Salim? (Pausa)Retirado. 

PL 0397/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran. 



guch 

Folha n" 14- 

Proc 

Amena Mauini 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRreplilPt 3 

maya 

ROD.:D 1 O FOLHA:4 
	

TAQ.:Paula 
	

COMISSÃO:Política Urbana 

ORADOR: 	 DATA: 22-11-99 

O SR. 

 

Trata-se do PL 397/99, de autoria do 

  

Vereador Wadih Mutran, e cujo relator é o Vereador Goulart. O projeto 

dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estádios de futebol 

localizados no município de São Paulo possuírem alvará de licença de 

funcionamento e dá outras providências. 

A justifica do autor é que a propositura tem como escopo 

oferecer maior segurança aos torcedores no momento em que observam a 

•  partida de futebol, isso porque os estádios encontram-se em situação 

lastimável. 

(O presente...Paula) 

• 
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O presente projeto de lei tem por objetivo tornar obrigatório 

a todos os estádios de futebol do nosso município o alvará e a licença 

de funcionamento por 120 dias. Estabelece ainda quis serão os 

requesitos para a obtenção desse alvará. Ocorre que o Código de Obras 

atual já determina a obrigatoriedade da licença de funcionamento. Os 

requesitos constantes no artigo 2° da propositura, na sua maioria, 

também já são exigidos pelo Código de Obras. Para evitar que o projeto 

de lei não desse o mesmo sentido da lei existente para melhorar a 

técnica de elaboração legislativa, a Comissão de Constituição e 

Justiça elaborou um substitutivo para que a obtenção de alvará de 

funcionamento de estádio de futebol fique condicionado à comprovação 

do cumprimento de algumas exigências sem prejuízo do que já dispõe o 

Código de Obras. 

A SRA CRISTINA - Sou assessora jurídica do Vereador Wadih 

Mutran. Nossos estádios apresentam problemas graves e pouco se faz 

para garantir a plena segurança dos torcedores. Um dos grandes 

problemas, por exemplo, é o escoamento do público após a partida, pois 

seguindo os procedimentos do batalhão de Choque da Polícia Militar são 

necessários 10 minutos para ser esvaziado um estádio depois de uma 

partida e a maioria dos estádios só consegue ficar completamente vazio 

após 18 minutos, sendo que em casos de tumultos pode ocorrer uma 

tragédia. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - 	 Vou fazer uma pergunta: os 

estádios de futebol não possuem licença de funcionamento? 

SRA. 	 - Existe. 
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A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Existe a licença. Não estou 

entendendo o objetivo do Vereador. Ele está propondo que essa licença 

seja renovada a cada 120 dias? É isso? 

A SRA. CRISITINA - Isso mesmo. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - 	Se os estádios não tiverem 

licença de funcionamento é melhor a gente ir embora para casa. 

O SR. 	O projeto de lei não diz que precisa 

renovar a cada 120 dias. Ele diz que precisa ter a licença de 

funcionamento e, se não tiver, no prazo máximo de 120 dias tem que ter 

essa licença. 

A SRA. CRISTINA - Que em 120 dias ela seja renovada. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - 	 Licença de funcionamento 

renovada a cada 120 dias. É isso o que propõe o projeto do Vereador 

Wadih Mutran? 

Tem a palavra o arquiteto Zeca. 

O SR. ZECA - Temos aqui representantes da Sehab e do Contru. 

Eles poderão se manifestar depois. Primeiro, a exigência da licença de 

funcionamento para os locais de reunião que engloba os estádios já 

existe. É claro que os estádios devem ter a licença de funcionamento 

para estar em funcionamento. Há um confusão, e quem fez a confusão, me 

desculpe, foi a Comissão de Constituição e Justiça porque são leis 

diferentes, o Código de Obras, mas não trata da licença de 

funcionamento. Isso é uma lei que trata disso. Então, isso está 

dissociado. Acho que devemos tomar um pouco de cuidado porque há um 

substitutivo que fala nesse sentido. Mas, licença de funcionamento 

para local de reunião tem uma legislação específica, lei e decreto. 
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Acho que se o pessoal que veio representar Sehab pudesse falar ficaria 

mais claro. 

O SR. 	Será que a exigência desse projeto de lei 

sobre novas condições nos estádios exigiria uma nova licença de 

funcionamento? Seria isso? Acho que seria o provável. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Vou dar a palavra ao Engenheiro 

Parada. Mas, antes quero dizer que o que acredito que o Vereador Wadih 

Mutran quis fazer foi inserir no Código de Obras a licença de 

funcionamento. Mas, como bem disse o Arquiteto José Carlos está 

inserido em uma outra e não há necessidade que ela faça parte do 

Código de Obras. 

O SR. DÁRCIO PARADA - Sou assessor do Vereador Domingos 

Dissei. Quando existem reformas dentro do estádio, para não acontecer 

o que aconteceu naquele jogo onde faleceu aquele rapaz, quando o 

Pacaembu estava em reforma em um pedaço e o resto do estádio estava 

liberado, quando há obra dentro do estádio deveria haver uma liberação 

total, um alvará de funcionamento geral e não apenas para uma parte do 

estádio. Acho que seria global. Se está em reforma, não pode ser 

liberado quando tiver algumas obra no estádio de ampliação. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Mas, para isso, Sr. Parada, deve 

existir um alvará de reforma e um alvará de conclusão. Está certo? 

Você tem o alvará de conclusão da obra e posteriormente, obviamente, 

esse alvará de funcionamento continua porque ele tem uma validade. 

Tem a palavra a Sra. Anaseli. 

A SRA. ANASELI - Talvez a Justiça tenha colocado no 

substitutivo quais são as exigências que vão além daquelas do Código 
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de Obras da lei que determina a obrigatoriedade, se é que há um 

equívoco, e talvez no substitutivo pudéssemos fazer a leitura para 

saber que exigências são essas para a obtenção, que é o que está 

escrito ali. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - 	Então, o Roberto fará o 

substitutivo para esclarecer. 

O SR. 	O substitutivo diz: "dispõe sobre a 

obtenção de alvará de funcionamento por estádio de futebol e dá outras 

providências. Artigo 1° - A obtenção de alvará de funcionamento para 

estádio de futebol fica condicionada a comprovação do cumprimento das 

seguintes exigências sem prejuízo do que já dispõe o Código de Obras; 

1. Instalação de grade dos bares internos; 2. Instalação de 

amortecedores que suportes de forma segura a capacidade do estádio e 

instalação de balizamento para as bilheterias em forma de serpentina. 

O cumprimento das exigências elencadas nesse artigo não exclui o 

atendimento das demais exigências". O restante é só sobre a multa. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - 	Tem a palavra o Engenheiro 

Damarc. 

O SR. DAMARO - Apenas para esclarecer que licença de 

funcionamento de local de reunião pressupõe duas figuras que a própria 

licença de funcionamento, e dentro desse processo que é feito na Sehab 

de local de reunião para mais de 100 pessoas na obtenção dessa licença 

já tem uma análise embutida nele do laudo técnico de segurança. Então, 

esse laudo de segurança que está embutido na licença de funcionamento 

faz parte do Código de Obras. A licença de funcionamento que se dá nas 

regionais pede o AVS de Contru. A regional não analisa aspectos de 
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segurança. O Contru e que da aquele certificação e você junta no 

processo e expede a licença de funcionamento. 

(O local...Camilo) 

• 

• 
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O local de reunião é expedido por Contru. Tal local tem a 

licença de funcionamento, 10.205, e também para a obtenção dessa 

licença é analisada a parte da segurança. Talvez a proposta dessa lei 

conforme o substitutivo é para alterar alguns aspectos da segurança ou 

acrescentar algo a mais. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Tem a palavra o engenheiro 

Eduardo. 

O SR. EDUARDO - Creio que já está implícito, no processo do 

alvará, aquilo que é solicitado em termos do estádio. Inclusive já li 

alguma coisa a esse respeito e me parece que as restrições são bem 

severas. Talvez, na ementa, há a necessidade de ser expedido o alvará. 

Ele já tem toda uma regulamentação. Agora se quiserem mexer nas 

exigências que esse alvará está propiciando, é um outro assunto. Não 

começa nem dizendo que precisam da licença. Como se eu, profissional e 

010 engenheiro, tivesse questionando aqui a legitimidade da Câmara. O que 

está sendo colocado aqui é á legitimidade dos profissionais. Esse 

ponto não está não mesa. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Tem a palavra o arquiteto José 

Carlos. 

O SR. JOSÉ CARLOS - Gostaria que o Sr. Rafael respondesse 

algumas questões. Faço aqui uma análise: o substitutivo está criando 

uma nova figura que não existe ainda, um novo alvará, com exigências 
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muitos menores do que hoje estão colocadas. Estou me atendo ao texto 

que foi lido. 

O SR. 	 - Sem prejuízo exigido pelo 

Código de obras. 

O SR. JOSÉ CARLOS - Só que, no Código de Obras, não está 

colocado nada. Não há nenhuma exigência, porque está em uma outra lei. 

Está havendo, então, uma confusão de redação, no mínimo. Há a parte de 

segurança no Código, mas esse tipo de exigência seria mais coerente se 

estivesse em uma norma técnica, ao remeterem à norma e colocarem 

grades em certos locais. Tal norma pode mudar. A análise do projeto 

depende da situação de projeto em se colocar ou não a grade. A grade 

pode ser um problema e não uma solução. Temos, então, que tomar muito 

cuidado com a redação. 

De qualquer forma, gostaria que o Sr. Rafael respondesse em 

relação à periodicidade da licença de funcionamento dos locais de 

reunião. Aqui está se proponde que isso seja renovada a cada 120 dias. 

Como é a situação hoje e como é analisado quando se expede uma 

licença de funcionamento para local de reunião? O que é o objeto da 

análise? 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Tem a palavra o arquiteto Rafael 

Munhoz, que está representando o Contru. 

O SR. RAFAEL MUNHOZ - Há exigência de alvará de funcionamento 

de local de reunião; e sua periodicidade é de um ano porque sua 
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revalidação está prevista em lei. As questões que foram colocadas em 

relação ã proteção na compra de ingressos e grades são todas colocadas 

em uma portaria interna da Sehab, que inclusive criou a setorização 

que verificamos isso no Estado de São Paulo. 

Com relação aos estados, verificamos que são poucos os que têm 

alvará de funcionamento, e a regional é responsável pela cobrança 

desse alvará. Ao Contru com cabe a interdição no caso de haver um 

risco iminente, e assim o Contru vem exercendo essa função, 

interditando os estádios quando houver necessidade. Agora, essas 

exigências fazem parte de uma portaria. Talvez fosse o caso de fazer 

impasse de uma lei. Precisaríamos levantar mais profundamente essas 

propostas da parte de Contru para que talvez fossem incorporadas em 

forma de lei, para garantir melhor o trabalho do Contru para a 

obtenção da segurança nos estádios. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Faço aqui uma sugestão. Sr. 

Roberto, o senhor nos dá uma notícia que particularmente nos assusta. 

São poucos os estádios de futebol que há na cidade de São Paulo. Se a 

maioria deles não têm licença de funcionamento, esse é um problema 

muito sério. Não se isso é permitido ou não, mas poderíamos suspender 

esta audiência pública no que se refere a esse projeto de lei, para 

que pudéssemos ter mais subsídios para poder analizá-lo até com a 

ajuda do Contru e da Sehab, para sabermos quais os clubes que não 

estão inseridos dentro da legislação, ou seja, que não cumpriram a 

legislação do alvará de funcionamento e eventualmente até esta Casa 

poderia propor alguma emenda ou algum projeto de lei que venha a estar 

satisfazendo a lei já existente da licença de funcionamento ou mesmo 

inserindo essa matéria dentro do Código de obras. 
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O SR. - São poucos os estádios que 

já têm um alvará, mas a grande maioria já têm processos em andamento, 

no sentido da obtenção desse alvará. Praticamente quase todos têm as 

medidas de segurança necessária para seu funcionamento. 

O SR. 	 - Minha pergunta é justamente 

esta: por que o Contru interdita os estádios que não têm essa licença 

010 	de funcionamento? 

O SR. 	 - Quem cabe cobrar a licença 

de funcionamento é a regional. Ao Contru cabe analisar os 

procedimentos que visam à obtenção do alvará de funcionamento e também 

cabe a interdição de um risco iminente, e assim foi procedido no 

Morumbi, no Pacaembu e em outros lugares. 	Sempre que há um risco 

iminente, é o Contru que analisa e expede o alvará de funcionamento, 

mas a regional que é responsável pela verificação, pelo procedimento 

de cobrança desse alvará de funcionamento. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Obrigada, engenheiro Damaro e 

engenheiro Rafael. 

O SR. 	 - A licença de funcionamento é 

previsto na lei 10.205, que todos estabelecimentos comerciais e 

serviços são obrigados a ter licença de funcionamento. Portanto, já 

está contemplado a obrigatoriedade de todo estabelecimento ter licença 
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de funcionamento. Há vários tipos de licença de funcionamento. O local 

de reunião é uma. 

Muito bem (Márcia) 

• 

• 
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Muito bem. Agora tem vários tipos de licença de funcionamento. 

Local de reunião é uma, mas a obrigatoriedade é exigência da lei de 

funcionamento. A regional fiscaliza se tem licença. Em não tendo, 

porque a licença é prévia, ela já multa o estabelecimento. No caso de 

local de reunião, ela remete isso para Contru, e se aquele 

estabelecimento já está com processo em andamento em Contru, a bola já 

está em Contru, então cabe a ele indeferir aquilo, interditar. Porque 

a regional já intimou e está esperando uma conclusão dos processos 

para dar um desenlace na interdição. 

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Vou fazer aqui uma colocação. Em 

que pese nós estejamos sendo gravados, mas é preocupante isso. Então, 

vou fazer uma pelo aqui, Rafael, ao Contru e à Seab, de que a gente 

suspenda... Nem sei se a gente pode considerar esse PL como tendo sido 

objeto de audiência pública, como vai ter a segunda, para que a gente 

tenha mais subsídios do Contru no que se refere a esses estádios de 

futebol que eventualmente não tenham suas licenças expedidas e que 

estão sendo objeto de análise, porque me parece um pouco temerário que 

você tenha um local de reunião que está em pleno funcionamento sem que 

você tenha um alvará de funcionamento. Então vou fazer um apelo ao 

Contru, talvez a comissão possa expedir ao diretor do Contru um ofício 

e à SAR, para que nos dêem subsídios para instruirmos melhor esse PL 

na segunda audiência pública. 

Então passemos para o outro PL: é o 0403/98, de autoria do 

Vereador Toninho Paiva. Temos aqui o representante do Vereador. O 

Roberto vai fazer a leitura do PL. 

O SR. ROBERTO - Trata-se do PL 403/98 de autoria do Vereador 

Toninho Paiva, cuja relatora é a Vereadora Ana Martins. O projeto 

dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação da apólice de seguro 
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  EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 

A fim de obter maiores subsídios para que possamos instruir melhor a matéria 
proposta para a segunda audiência pública a ser realizada por esta Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n° 
397/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, solicitamos a V. Exa. que seja 
oficiado o Executivo para que o mesmo, através dos seus órgãos técnicos 
competentes, ( CONTRU/SEHAS ) se manifeste sobre o teor do projeto proposto. 

Em, 02_02..00 

Vereador A reli 
Presidente da Comi são 

Metropolitana e eio 

Nomura 
e Política Urbana 
mbiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos 
110 	do artigo 46 do inciso VIII do Regimento 

Interno 

"Vyn \1 

Vereador Armando\ IV ellão Neto 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Maria Tereza da Silva Berti 
Secretaria da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente 

ECEE3100 EM LEG 3 

Ô3i 	 2040,c, 

Sra. Liliana, 

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

03/02/2000 

Sra Chefe, 

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

03/02/2000 

ULIANA MARIA IAIGLIANO BOSISIO 
Atantente Técnico de Drecão W 
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O hmciomárie 	 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

São Paulo, O I-  de fevereiro de 2000. 

ie 	0E-LEG3 
OFICIO N.001.0/2000 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, 
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 397/99, de autoria do 
Vereador Wadih Mutran - que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estádios de 
futebol localizados no Município de São Paulo possuírem Alvará de Licença e 
Funcionamento, e dá outras providências, solicitando-lhe se digne determinar ao 
CONTRU nos envie subsídios relativamente ao disposto no mesmo projeto de lei, 
para que a referida Comissão possa prover-se de dados capazes de instruir audiência 
pública. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ARMA\á0\1,LtP O 
Presidente 

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 397/99 de fls. 01/02 e do despacho da comissão 
solicitante de fls. 26. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

lmb. 
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• 	São Paulo, 	07 	de 	favaraira 	de Et .2000.. 

Recebi ofício Leg.3 nQ 10/2000 	de 

07.024000 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes 

ao Projeto de Lei nQ 397/99 	, de autoria do Var. Wdfflitdamm. 
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M:vni Tereza da Si%a*Berti 
secretaria da Comisaão de Polidca Uttona, 

merremlitana e Meio AirNente 
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Senhor Presidente 
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c_CEBIDO NA A: T. M: 

Em J..L'bfiLL 42000  
às 	16:.ZO 	horas 

Tenho a honra de -encaminhar a Vossa 

Excelência, junto ao presente, cópia das informações 

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura, 

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa. 

Aproveito a oportunidade para reiterar 

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

Ál 
ELSO rTA 
Pref ito 

r.; pur_AC) DE PNPJS 
— 

i0 ABR 2000 
	

1 
- 	 1 .0 

• 	— •• .7. ar- 	 •••■ 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/fsc 

SGPA - 002 - DGM 
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Em i/• 00. VO a s 	g h, 

Marin 'receza da SiNa Beái 
Se,:ietárie da Comigsão de Política IJibans, 

Metropolitana e Meio Ambiente 
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE 

LEI N9 397/99, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0010/2000, REME 

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 "1/00. 

• 

• 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 1  - 
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DO USO DE IMÓ 

Senhor Diretor  

Referência: - Processo 2000-0.028.665-2 - Memorando n ) 110/2000-Act 

F:0"2N;f:11 2 
_000_-70.--:0-e21::: ‘J-Te2 

CONTRLI 2 

cAssunto:- PL n° 397/99 - Obrigatoriedade de todos os Estád
n

i
c
o
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i
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F I P 
possuírem Alvará de Licença e Fu onamento 

Do Ilustríssimo Senhor Vereador 
WAD1H MUTRAN 

Temos a informar que: 

1° ) Quanto ao artigo primeiro, a Lei n° 10.205/86 disciplina a expedL;t1n 

licença de funcionamento, onde em seu artigo 1c• estabeIece que" 

11110 	Imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para 	 0 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, 

prestação de serviços e similaies, sem prévia licença de funcionaineniv 

expedida pela Prefeitura." 

É nosso entendimento gut. os estádios de futebol estão enquadrados nessa 

Lei n° 10.205/86 e no Decreto n 24.636 - artigo 2° - " Develao 

Inscritos no CADLORE quaisquer locais de reunião, assim considerados 

todos os recintos fechados destinados a reuniões públicas, com lotação 

igual ou superior a 100 ( cem ) pessoas, ... ", portanto já possuem a 

obrigatoriedade de obtenção de licenciamento, no caso, Alvará de 

Funcionamento de Local de Reunião, logo', s.m.j , esse artigo versa sohre jã 

legislação existente. 

2°) O artigo segundo também já está contemplado na legislação vigente 

- No Anexo 17 do Decreto 32.329/92, exceto os itens 11 e \MS; 

- O item VII, está previsto no Anexo 14 do mesmo decreto; 
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Item V, instalação de amortecedores nas arquibancadas isso deve :á 

definido para cada caso, uma vez que a utilização desse equiparnen:u 

depende do comportamento de cada estrutura, pois pode haver situações 

em que esse dispositivo poderá não funcionar ou não ser a inetnor so:uçuo 

, para determinados casos. 

30) Quanto ao artigo terceiro não está explicito quem irá aplicar as sanções 

previstas. 
Em 15.MAR.2000  
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010 	 Eng°  JOSÉ MOA YR FREITAS DE ARAUJOI 
Chefe de Seç o Técnica — CONTRU 2 

CONTRU G 
Senhor Diretor 

Com nossas considerações. 
Em 15.MAR.2000 

Eng(' ALE 
Diretor de 

SIAN CONTI 
áo Técnica — CONTRU 2 

• 
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SEI IAB/ATAJ 
Sra. Assistente 

Face a manifestação da Divisão Técnica que acolho, julgo prejudicado a 

prosperar o PI, em questão tendo em vista a existência da Legislação que regulamenta a 

matéria conforme exposto às fls. 08 e 09. 

  

  

CARLOS ALF3 10 VENTURELLI 
DIRETOR DE DEPARTAMENTO 

CONTRU-G 

SEI-IAB—G 
oã. Q,000 

ENTRAD 

MO • 026 - DOM 
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AMÉLIA M. 	CHINO 
SaCRF 11.133 

Ao DT-94, 

Nos termos do "caput" do art. 275 

do Regimento Interno desta Casa. 

Em 29 de dezembro de 2000. 

Secrétário(a) 

Reg. n° 	?3 

DEPARTAMENTO 
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Proc. encerrado cl 	
 fls. 

CÓD 0233 
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REQUERIMENTO Folha n° 	...... dO Processo 

Ma. go EiJsrâtsne 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o 
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: 

PLs n° : 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 883/93, 13/94„ 
127/94, 157/94, 169/94, 180/94, 439/94, 446/94, 487/94, 555/94, 569/94, 

ai 570/94, 592/94, 598/94, 599/94, 600/94, 22/95, 24/95, 80/95, 197/95, 198/95, 
W 257/95, 275/95, 304/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 475/95, 

550/95, 651/95, 735/95, 741/95, 839/95, 934/95, 1079/95, 1224/95, 1280/95, 
1305/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1424/95, 26/96, 
202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 368/96, 388/96, 
421/96, 422/96, 446/96, 461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 825/98, 848/96, 
75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 287/97, 

331/97, 357/97, 358/97, 431/97, 
689/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
812/97, 813/97, 861/97, 862/97, 
1185/97, 118: J7 97, 45/98, 52/98, 

91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 
503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 541/98, 610/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 728/98, 729/98, 738/98, • 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 
62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 91/99, 140/99, 147/99, 152/99, 
191/99, 194/99 ;  196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 261/99, 294/99, 295/99, 
304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99, 365/99, 385/99, 
391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 402/99, 410/99, 
419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 484/99, 516/99, 
527/99, 532/99, 569/99, 610T99, 615/99; 617/99, 628/99, DL.(10, 14/00, 15/00, 
16/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 244/00; 
286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 366/00, 367/00, 398/00, 
403/00 e 426/00 

326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 
471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 
886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 

COD 0561 ERASMO DIAS 
Líder PPB 
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do processo na. 0.( 7 . 0. 3 3. 2- 	 de 19 93 	a( /  . 	 /2,0(. ( a )  

Ao DT.94 — Sra. Chefe: 

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados. 

02/03/2001 

BENOG1NDELMAN 
Assessor Téc. Legislativo Chefe 

ATNI 

À ,41 - M 

Sr. Assessor Chefe. 

Conforme o solicitado pelo RDS -(3. 00000/  

segue o presente expediente !Dera volta à tramitação. 

r.T. 94, em 0(425(a) 

~LAIA DE OLIVEIRA SANTO+, 

AUL da 8acrat6rla 

Com. de  P,-0. (--tNI,CVN t■  

	/ 	 (4)./  

Asaeasor 	 Chefe 
A. T. M. 

CÓD 0235 
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COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE 

MEMBROS: ALDAIZA SPOSATI- PRESIDENTE 
NABIL BONDUKI 
MARCOS ZERBINI 
DOMINGOS DISSE! 
MYRYAM ATHIE 
FARHAT 
ANA MARTINS 

REUNIÃO REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
EM 09 DE MAIO DE 2001. 

SOLICITANTE: ALDAIZA SPOSATI 

SECRETÁRIA: MARIA TEREZA DA SILVA BERTI 

4299 
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ROD.: KO1 FOLHA:! 

e Meio Ambiente ORADOR: 

TAQ.: Luiz Carlos COMISSÃO: Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

DATA: 09.05.01 	SEM REVISÃO 

A SRA. PRESIDENTE (Aidaiza Sposati - PT) - Bom dia a todos. 

Vou pedir que os representantes de Secretarias acerquem-se da Mesa, 

por favor, para iniciarmos a audiência dos vários projetos. 

Queria pedir que as primeiras cadeiras fossem deixadas para os 

Srs. Vereadores, e pedir aos demais, por favor, que fossem ocupando as 

outras. 

Estão presentes as Sras.: Célia Regina, da Secretaria de Meio 

Ambiente; Dilma (?), de Esgrus (?); Ruth, também de Esgrus (?); e 

temos representantes de alguns órgãos, é isso? (Pausa) Representante 

da Febraban, Sr. Samuel Silva Júnior: seja bem-vindo. 

Não sei se vocês da Febraban receberam, mas temos encaminhado 

a todos os coletivos um convite para que tenham um assento permanente 

nesta Comissão. Sempre enviamos a agenda previamente, para poderem, 

diante da matéria, comparecer a todas as reuniões ou à escolha. 

Também presentes: Sr. Vinícius, também da Secretaria da 

Habitação e Desenvolvimento Urbano; o representante da Federação 

Paulista de Futebol Society, Paulo Roberto Antunes; da Playball, Sr. 

Marcos Abraão Pedro; representantes do Sebrae e do Voto Consciente; 

Sr. Sidney, representando o nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.; 

representante do nobre Vereador Goulart; o nobre Vereador Gilson 

Barreto; e demais assessores. 

Vamos iniciar esta audiência pública: são vários projetos, e 

agrupamos em três sub-blocos: o primeiro diz respeito fundamentalmente 

à questão de licenciamento. Então, são seis projetos de lei, sendo 

três deles de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, um do nobre 

Vereador Goulart, e um do nobre Vereador Gilson Barreto. 
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e Meio Ambiente ORADOR: 	DATA: 09.05.01 	SEM REVISÃO 

Uma vez que está presente - pontualmente - o nobre Vereador 

Gilson Barreto, proporia iniciarmos a discussão pelo projeto de V.Exa. 

que, então, poderá permanecer, ou fica liberado depois, se tiver 

outros compromissos. 

Todos esses projetos de lei vão criar particularidades na 

questão do licenciamento. Farei uma leitura geral, para termos noção 

do conjunto. O primeiro, do nobre Vereador Wadih Mutran, exige a 

obrigatoriedade de que os edifícios públicos e particulares apresentem 

um laudo técnico sobre as condições da edificação em geral, 

atualizado. É um projeto de lei de 1998, e lembro que ele entrou nesta 

Casa quando da ocorrência daquele desabamento do shopping de Osasco. 

Então, em algumas ocorrências começaram a surgir projetos de lei dessa 

ordem. É um projeto de lei que tenta discutir até onde, de fato, no 

Município de São Paulo, essas medidas estão efetivamente asseguradas. 

O segundo projeto de lei, do nobre Vereador Goulart, coloca 

requisitos para a obtenção de alvarás de aprovação, execução e 

certificado do conclusão. Portanto, são requisitos para o 

licenciamento. 

O nobre Vereador Wadih Mutran agora vai particularizando a 

questão, no PL 397, de licença de funcionamento de estádios de 

futebol. Por isso, a presença das representações ligadas ao esporte. 

Do nobre Vereador Gilson Barreto, o projeto de lei também é 

sobre a concessão de auto de licença de funcionamento. Em breve, vamos 

particularizar o projeto. 

Do nobre Vereador Wadih Mutran também é o projeto de lei sobre 

quadras de funcionamento de futebol society. 
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ROD.:K14 FOLHA:2 	TAQ.: Luiz Carlos 	COMISSÃO: Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente ORADOR: 	 DATA: 09.05.01 	 SEM REVISÃO 

multa, não fala da cassação do laudo, e reduz o prazo. Depois, já é 

segunda audiência, e ele vai receber... será encaminhado para a 

Subcomissão do Código de Obras, para discussão e depois para o parecer 

final. 

Passemos aos dois projetos de lei. Peço que se aproximem os 

representantes da área de esportes. Vamos discutir os dois projetos de 

lei do Vereador Wadih Mutran: o primeiro, o PL 397/99, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de todos os estádios de futebol localizados no 

Município de São Paulo possuírem alvará de licença de funcionamento; o 

segundo, o PL 434/99, que institui normas para concessão do alvará de 

licença de funcionamento para a instalação de quadra de futebol 

society no Município de São Paulo. 

No caso, a Ideli tem o parecer do PL 434. 

Vamos apresentar os dois, por favor. 

O SR. 	 - 
Os estádios de futebol 

localizados no Município de São Paulo possuírem alvará de licença de 

110  
funcionamento, no prazo de 120 dias. Os estádios já estão legislados. 

Tem de haver alvará, senão não pode funcionar. E ele põe aqui, no 

artigo 2, que a concessão ...(ininteligivel)... As exigências: 

possuírem iluminação de emergência, grades, bares internos, possuir 

saída, portão... Isso está tudo já normatizado pelo Código e pelo 

Contru. Então, acho que isso já está tudo legislado. 

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Tem a palavra o 

Contru. 

• 
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ORADOR: 

O SR. 	 - 

É justamente isso, depende da estrutura 

se é amortecedor, se ela é em balanço... Isso é um detalhe técnico. As 

grades já tem a norma que diz quanto ela deve resistir, força 

horizontal, o pessoal. E os banheiros, pela população, já tem o 

cálculo. Agora, em relação a serpentina da bilheteria, eu realmente 

fico devendo. 

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Porque isso até pode se CO7 

010 	
corda. Mas pode até concordar ou fazer com corda, está certo? 

Queríamos o pronunciamento dos representantes do setor, que estão 

quietos. Ninguém vai falar? Ah, é do Society? Ninguém aqui é 
do 

Estádio? Não. Bem, vamos então encerrar esse projeto Foi colocado que 

não há necessidade do original; o substitutivo só faria sentido 
na 

questão das grades de proteção. É isso? 

Então, o segundo projeto, do Vereador Wadih Mutran, está com a 

Aideli, relativo ao licenciamento das quadras de futebol. Por favor, 

Aideli. 

A SRA. AIDELI - 
A justificativa do autor para esse projeto é 

em função dos inúmeros acidentes, das lesões que ocorrem dentro de 
um 

jogo de futebol society, que, em grande parte, são para brincadeira e 

lazer das pessoas. Então, o projeto estabelece alguns parâmetros 

bastante específicos para a construção do piso da quadra, para evitar 

que as pessoas fiquem contundidas. Exige também a instalação de 

ambulatório médico, com um médico de plantão, de preferência 

ortopedista, e os usuários devem apresentar atestado médico. O projez:o 

prevê também prazos: para que os estabelecimentos que vão instalar, 30 

TAQ.: Valéria 	COMISSÃO Política Urbana 

DATA: 09-05 	 SEM REVISÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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do processo n°  
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Marim Tecera da Silva %ti 
Sex: 	.'."-!enils.r.to de Politica thbar ,  

maêMitwu e Meia Ambicdo 

Senhora Presidente, 

Encaminhamos, para a decSão 
c .) Plenário da Comissão de Política Urbana, 
N:etropolitana e Meio Ambiente o presente projeto 
de lei, analisado pela Subcomissão do Código de 
Obras e Edificações, ao qual apresentamos uma 
r: inuta de parecer contrário. 

14.08.01 

MARCOS ZERB NI 

n3LD4Ckl 
NABIL BONDUKI , 

Côo. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADOS A 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POÚTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 397/99 

Trata-se do Projeto de Lei n° 397/99, de autoria do Vereador Wadih 
Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estádios de futebol, 
localizados no Município de São Paulo, possuírem Alvará de Licença e 
Funcionamento. 

O legislador concede prazo de 120 dias para que todos os estádios 
cumpram a exigência mencionada, estabelece os requisitos que devem ser 
cumpridos para a obtenção do alvará, e fixa em 7.800 UFIR o valor da multa, que 
será aplicada em dobro na reincidência. 

A Comissão de Constituição e Justiça considerando que o Código de 
Obras e Edificações já previu a maior parte da matéria contida no projeto de lei, 
propôs substitutivo que além de manter o valor da multa, relacionou exigências 
complementares às estabelecidas no Código: grades nos bares internos, 
amortecedores nas arquibancadas e balizamento para as bilheterias. 

Quanto aos requisitos técnicos mantidos no substitutivo, seguem 
observações que demonstram sua inadequação. A instalação de amortecedores 
não pode ser uma exigência genérica, sua utilização depende do comportamento 
de cada estrutura e pode não ser a melhor solução em determinados casos. As 
grades nos bares não podem ser consideradas dispositivos de segurança e 
podem criar até dificuldades adicionais para o escoamento em situação de 
emergência. O balizamento das bilheterias é adotado nos projetos sem a 
necessidade de lei, sendo que para exigências técnicas desta natureza são mais 
adequadas as portarias expedidas pelo órgão técnico responsável pela 
fiscalização. 

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pelas 
razões expostas, manifesta-se contrariamente à aprovação do PL n °  397/99. 

Sala da Comissão çlé Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
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Maria Tereza da Silva Bern 
Secretária da Curniwin de Política Urbana, 

Metwpolitana e Meio Ambiente 

Recebido na Comissão de 

Educ. Cult. e Esportes 

Em 03. 01 as wele - h. 

AMÉLIA M. 
Seere 	RP' 11.133 
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SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

ESPORTES. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

6 -- 1:5  AR 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 

Sala da Comissão de Educação. Cultura e E slortes, 2. 

Presidente 

CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 397/99 

Tendo a autoria do nobre Veador Wadih Mutran, a propositura 
em análise dispõe sobre a obrigatoriedadk de todos os estádios de futebol 
localizados no Município de São Paulo possuírem Alvará de Licença e 
Funcionamento, dando um prazo de 120 dias, após a publicação da Lei, para 
que todos regularizem sua situação. 

A propositura estabelece, ainda, uma série de requisitos — em seu 
art. 2' - os quais os estádios deverão cumprir para terem sua situação 
regularizada. 

Dispõe ainda que o não cumprimento dos dispositivos da lei 
redundará em imposição de multa no valor de 7.800 UFIRs, dobrada na 
reincidência. 

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de Constituição e 
Justiça (fls.09/10), mas que apresentou substitutivo que buscou retirar do texto 
original algumas determinações já contidas no Código de Obras. 

No âmbito da competência desta Comissão, do interesse público e 
do mérito que devemos analisar, entendemos que a propositura deva encontrar a 
devida acolhida pelos Srs. Verei-,dores, tenda em vista que se trata de oferecer 
maiores condições de segurança para aqueles que freqüentam os estádios de 
futebol nesta cidade. 

Desse modo, a propositura insere-se, ainda, dentre aquelas 
medidas que, indiretamente, incentivam a prática desportiva, já que só poderá 
haver um desenvolvimento do esporte de competição — notadamente o futebol — 
com a presença de público nos estádios, e a segurança do torcedor é importante 
fator de atração para novos adeptos desse esporte. 

Pelo exposto, o nosso parecer é, então, favorável à matéria 
enfocada, mas nos termos do substitutivo mencionado. 

:1. 	-- 	R E: 1... 	O ti 
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	 DA COMISSÃO DE F ANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  397/99 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre 
a obrigatoriedade de todos os estádios de futebol localizados no Município de São Paulo 
possuírem Alvará de Licença e Funcionamento. 

Para a concessão serão exigidos os seguintes requisitos: 
I — Possuir iluminação de emergência; 
II — Instalação de grades nos bares internos; 
III — Possuir várias saídas, além do portão principal; 
IV — Criação e instalação de projetos contra incêndio; 
V — Instalação de amortecedores nas arquibancadas que suportem de forma segura a 

capacidade do estádio; 
VI — Instalação de sinalização capaz de orientar os usuários de forma adequada e 

eficiente; 
Vil—Instalação de banheiros suficientes para atender a capacidade dos estádios; 
VIII — Instalação de balizamento para as bilheterias em forma de serpentina.. 
Estabelece multa de 7.800 UFIRs (Unidades Fiscais de Referência), dobrada em caso 

de reincidência. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes de 

sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Contudo, em razão da 
extinção da UFIR, sugerimos o seguinte substitutivo, com a multa em reais: 

SUBSTITUTIVO N2 	AO PROJETO DE LEI N2  397/99 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os estádios 
de futebol localizados no Município de São Paulo 
possuírem Alvará de Licença de Funcionamento, e 
dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 2  - Torna obrigatório a todos os estádios de futebol localizados no Município de 
São Paulo a possuírem Alvará de Licença de Funcionamento no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Art. 22  - Para a concessão do Alvará mencionado no artigo anterior, os estádios 
deverão cumprir os seguintes requisitos: 

1 — Possuir iluminação de emergência; 
II— Instalação de grades nos bares internos; 
III — Possuir várias saídas, além do portão principal; 
IV — Criação e instalação de projetos contra incêndio; 

TI. 7 	E; L. L O 
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V — Instalação de amortecedores nas arquibancadas que suportem de forma segura a 
capacidade do estádio; 

VI — Instalação de sinalização capaz de orientar os usuários de forma adequada e 
eficiente; 

VII— Instalação de banheiro suficiente para atender a capacidade dos estádios; 
VIII — Instalação de balizamento para as bilheterias em forma de serpentina. 

Art. 32  - O descumprimento dos dispositivos aplicados por esta lei implicará ao 
infrator a imposição de multa no valor de R$ 9.470,00 (nove mil quatrocentos e setenta 
reais), sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, nos termos da Lei n 2  
13.105, de 29 de dezembro de 2000, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 42  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52  - Esta lei entrará em vigor na dada de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

9 
do processo n.° 	 de Zer 	/ 	/ 	  (a) 

Eva odolski 
Assistente Pa. . 

RF. 1Q0.4 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

Papei para informa ção, rubricado como folha n° 

05 / 01 /2005 

Ângela BÓr4ir Andreoni 
Subsecretária deppoio Legislativo 

SGP-' 

• 

• 





n 1411,117 

Assistente de C 
RF: 10.940 

ia Técnica 

K'âmara AiiuØafale 5i 3u%  

REQUERIMENTO 13- RDS 
13 0047/2005 

• 
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs ds: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 

411 741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 

421/96, 422/96, 438/96, 
597/96, 618/96, 642/96, 
808/96, 825/96, 848/96, 

1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
331/97, 357/97, 358/97, 
542/97, 688/97, 690/97, 
791/97, 812/97, 813/97, 
4/97, 1185/97, 1187/97, 

~Mo ••••■44* ra*m. mie 

342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 
874/96, 

287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 



Assistente de Chef 	Técnica 
RF. 10 940 

1998 - 
45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 

237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 

1999 - 
18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 

91199, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 

516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 

2000 - 
13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 

• 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 

366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 

2001 - 
11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 

113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 

2002 - 
40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 

362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 

696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 

16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 

805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 

155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 

530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

Sala das Sessões, 

WAD1H MUTRAN 
Líder do P.P. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.°  O ( - 	' -"de  19  9 1 

À SGP-2  

Papel para informação, rubricado como folha n° 
	.s 1 

05/01/2009 
	

(a) 

Ey 	doisizi 
Assistente P31-1aTIICIlla; 

RI' 100.453 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento /  

05/01/2009 

■ A .4 
• . 

• - 	a 
Supe visora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretáriam Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folh 	52 
do processo 01 - 397 de 1999 29/01/2009 

Luiz Carlos Thomaz Cordeiro 
1"06Ci 

Obs.: Ausência de juntada na folha 45V. 	Conforme Ato 
740/2001, o processo deverá ser regulariado. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 06/03/2001 
Arquivado novamente em 29/01/2009 
Com 52 fls. 
O Funcionário 

Luiz Carlos Thoma Cordeiro 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
inwessowserwwwworlocluv. 
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D FERIDO , 
O 3 FEV. 2009 

PRESIDENTE 	 tREQUERIMENTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 13- RDS 

13- 00008/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

• 	tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n"s: 

1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95, 
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95, 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643796; 
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/9'7, 
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

RECEBIDO 

O 	2009 

PROTOt.s/nI  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61199, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 

203/99, 240/99, 241/99, 
347/99, 348/99, 349/99, 
396/99, 397/99, 401/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 

2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 

111/01, 112/01, 113/01, 
128/01, 129/01, 130/01, 
192/01, 194/01, 206/01, 
327/01, 344/01, 405/01, 

2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 

• 
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575/08, 659/08, 

91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 
569/99, 610/99, 617/99, 

• 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 
114/01, 	122/01, 	123/01, 	124/01, 	125/01, 

109/01, 
127/01, 

131/01, 132/01, 133/01, 	139/01, 159/01, 190/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n•°01• Qin].  	de 210 	4/ CloZJ  / 	  (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n°  55  

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

O: /c) a/c)' ,  

Ângeía Bota n Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
,? Sra. 

• 
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Assisterte ?arame 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 
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BORDIN ANDREONT 
Ilecretkiia. de Apoio Legislativo 

SOP-2 

RECEBC,0 NA PROGLIRADc)f•::. ,.,. 	: 	j: • . 	DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSEC--SCAA 	 R'zSi'viA DAS PROPOS1T URAS 
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FR2in . 	.) 
Procurador Leg tivo Superviwr 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0397/99 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de 
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu 

• art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância às 
Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica, alterado pelos Decretos n° 50.943/09, n° 51.315/10 e n° 
51 375/10; 

- PL n° 0014/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a emissão do 
Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de 
Funcionamento, e dá outras providências. 

Acompanham esta informação cópia dos textos mencionados. 

• À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 7 de maio de 2010. 

()\,/ 
Adela Duarte Alvarez 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 118.854 

Palácio Anch iet a - Med uto Jac arei, 100 &)o Paulo - P CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.cau1ara..gov.br 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO D 	. . 	 CIE 21/1a 
' ._ 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras 
providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real, 
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais. 
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá 
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na 
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, 
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de 
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

LEI N °  10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002. 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes 
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, 
com base no valor daquela fixado para 1 2  de janeiro de 1997. 

§ 1 2  A partir de 1 2  de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais. 

§ 22  Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, 
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos 
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

§ 30 
 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 

2000, nos termos do art. 75 da Lei n °  9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a 
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 °  da Lei n°  8.383, de 30 de 
dezembro de 1991. 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta- , 	:2,M-719C/ 

ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 	

.)nid  

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo  
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3•0 A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali- 
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada a 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor. 

Art. 6.0  Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis- 
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre- 
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com- 
plementar. 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

S"■ 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

DECRETO N°49969 

Voltar 	 Imprimir 

DECRETO N° 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica. 

4) 
 GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 

lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos procedimentos para expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos 
e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições previstas na 
Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, em especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à obtenção de Auto de 
Licença de Funcionamento para atividades com características físicas e de funcionamento específicas ou 
exclusivas; 

CONSIDERANDO a necessidade de simpli‘i ,;ag.o das normas e de agilização dos procedimentos para o 

licenciamento de atividades não-resioilui ,..is. cernpat ,,..e!s ou toleráveis, nos termos definidos na Lei n° 

13.885, de 2004, quando não caus.i:m 	;tos s;gniativo: visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico 

em implantação, coordenado n; z.-: 	 Dt.sburocrazação, 

DECRETA: 

110 	Art. 1°. Este decreto reg 	 Leriça de Funcionamento, Alvará de 

Funcionamento, 	 e.vzsta:. 	os e temporários e Termo de Consulta de 

Funcionamento, em 	 previstas nas Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 

1986, e respectivas alterações 	 de 2C de agosto de 2004, em especial nos Capítulos 

I e II do Título IV de sua Parte III, relatr.Z`i re. , 	e irregularidade de usos não-residenciais - nR, 

definindo os proc:.- t.:rnentos adrnirIG:ati, 	-• 	r::"nissão de licenças para instalação desses usos. 

Parágrafo único. A expedição 	 r ;dei° 	Snico continua regulada pelo Decreto n° 49.460, de 

30 de abril de 2038. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇõES GE ;!-US 

Art. 2°. Nen,L..rn imóvei 	 u utW -;.ado pg.ra instalação e funcionamento de usos não- 

Residenciais - nR, sem 	 r.3!a Prerni(ura, da licença correspondente, sem a qual será 

considerado em situaçãc 	ilar quar.o ao uso. 

§ 1°. A licença é dier,:riaada: 

I para o ',..:;:ercície da ¡. , 	dos ru...sadcree em suas residências, em qualquer zona de uso, exceto na 
Zona Lt.`.;itamento 	 - ZEP, com o c- (iiprego de, no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos 

t.z-nnos 	urtigo 	 13.8, de 2034, desde que observados os parâmetros de incomodidade 

,..'efinidos para a zor d u) 	via; 

-- para o exercício, 	"Zc. 	 ZER, de atividades intelectuais dos moradores em 

suas rezÁUencias, 	 (.j 	\reS parâmetros de incomodidade e não selam recebidos 

7,:c-feil-.•..7.r3..sn.2.(iv.briadlrn/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra... 23/6/2009 
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• 

clientes nem utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n° 13.885, de 
2004. 

§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, frente à legislação 
disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência ou ineficácia da licença. 

§ 3°. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 

1_ invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos requisitos q,uç c, ia  s. F  

fundamentaram a expedição da licença;  

II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 

a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da licença; 

b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à licença vierem a perder sua 
eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, de incomodidade ou de instalação, ocorridas no 
imóvel em relação às condições anteriores, aceitas pela Prefeitura; 

c) desvirtuamento do uso licenciado; 

III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da respectiva publicação no Diário 
Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, no caso de Alvará de Funcionamento; 

IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver interesse em sua 
manutenção ou renovação; 

V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3° e seguintes da Lei n° 10.205, de 
1986, e alterações posteriores. 

§ 4°. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3° deste artigo, aplica-se o disposto no artigo 43 deste 
decreto. 

§ 50. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular procedimento fiscalizatório, 
observadas as disposições da Lei n° 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 

DAS LICENÇAS 

Seção I 

Dos tipos de licença 

Art. 3°. Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 

I - Auto de Licença de Funcionamento; 

II - Alvará de Funcionamento; 

III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 

Art. 4°. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com capacidade de lotação igual ou 
superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em 
parte ou na totalidade de edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 

I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 

II - templos religiosos; 

III - "buffet", salões de festas ou danças; 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 23/6/2009 
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IV - ginásios ou estádios; 

V - recintos para exposições ou leilões; 

VI - museus; 
 

S. Ferr r 
.4* 

VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 

VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 

IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 

X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 

Art. 5°. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de eventos públicos e 
temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que ocorram em: 

• I - imóveis públicos ou privados; 

II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como jardins, áreas de lazer e 
recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em clubes de campo, áreas para a prática de 
atividades físicas, esportivas e similares; 

III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 

IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 

§ 1°. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a venda de ingressos. 

§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de tempo ou com prazo 
determinado de duração. 

§ 3°. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por particulares ou pela 
Administração Pública Direta e Indireta. 

§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e temporários em edificações que 

• 
abriguem atividades incluídas dentre aquelas referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciadas com Alvará 
de Funcionamento em vigor, desde que: 

I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas e já licenciadas; 

II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença concedida; 

III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao regularmente licenciado; 

IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda não licenciados. 

§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a análise das condições de 
segurança do evento a ser realizado. 

§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser revogado a qualquer 
tempo, nos termos do inciso IV do § 3° do artigo 2° deste decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação 
e cassação. 

Art. 6°. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5° deste decreto, o uso não-residencial será 
licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 

Art. 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos do Código de Obras e 
Edificações em vigor. 

Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, poderá ser adotado, para 
cálculo de lotação, critério técnico de comprovada eficácia. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 23/6/2009 
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Seção II  s. Fg, • 

Dos efeitos das licenças 

Art. 8°. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua efetiva expedição. 

§ 1°. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de Alvará de Funcionamento ou 
de Alvará de Autorização não autoriza o funcionamento da atividade. 

§ 2°. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão ser afixados, 
permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal do imóvel. 

§ 3°. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta exibição aos órgãos de 
fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os documentos indispensáveis à comprovação do 
regular funcionamento da atividade, nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 

Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4° deste decreto, é obrigatória a afixação, junto ao 

• 
acesso principal e internamente, em local bem visível para o público, dos seguintes avisos: 

I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 

II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 

III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou não, indicação das 
condições de segurança oferecidas, tais como: 

a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 

b) equipamentos de combate a incêndio; 

c) Brigada de Combate a Incêndio; 

d) iluminação de emergência; 

e) portas com barra antipânico; 

• 
f) saídas de emergência. 

§ 1°. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser substituído por impressos a 
serem distribuídos aos freqüentadores. 

§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo deverão manter, durante todo o 
período em que estiverem abertos ao público, Brigada de Combate a Incêndio. 

§ 3°. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também demonstrar, por meio de 
representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos equipamentos de segurança e a maneira de sua 
utilização em caso de sinistro, nos moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 

Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento deverão constar: 

I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 

II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

III - atividade a ser exercida no imóvel; 

IV - zona de uso e classificação da via; 

V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, 
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de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações posteriores; 

VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no funcionamento Éd 

atividade; 	
hl már,p S. Ferreir 

. 0 4 

Vil - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 

VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome "fantasia"; 

IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 

COM; 

X - outras observações, se necessárias, sobre: 

a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à comprovação do regular 
funcionamento da atividade, tais como contrato de locação de vagas para estacionamento, Termo de 
Permissão de Uso - TPU referente a serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados 
referentes às condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo de 
automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta) veículos, para 
estacionamento de "shopping-centers", lojas de departamentos, supermercados e empresas, observadas as 

respectivas validades; 

b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade complementar destinada ao 
atendimento exclusivo dos usuários da atividade principal; 

XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n° 10.205, de 1986; 

XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 

Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as seguintes informações: 

I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - CADLORE; 

II - lotação máxima permitida; 

III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do disposto no artigo 41 deste 

decreto. 

• Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - CADLORE, no qual deverão 
ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, e pelas Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades 
referidas no artigo 4° deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e 
cinqüenta) pessoas. 

§ 1°. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao responsável legal, localização, tipo 
da atividade, construção e segurança da edificação, dentre outros considerados necessários. 

§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, os dados e informações 
constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo Departamento de Controle de Uso de Imóveis - 
CONTRU e pelas Subprefeituras. 

§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade da edificação e de seu 

uso. 

Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo das características da 
edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e da capacidade de lotação ou do público 
estimado, deverão constar as seguintes informações: 

I - denominação do evento; 

II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 

III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal (CEP) e o número de 
contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área pública; 
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IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 

V - lotação máxima permitida; 

VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 

VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 

VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do artigo 42 deste decreto; 

IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização no local do evento, 
durante sua realização, devidamente acompanhado dos documentos indispensáveis à comprovação do 
regular funcionamento da atividade, conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU 
referente a serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 

X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 

Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será instaurado mediante 
requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao 

órgão municipal competente. 

Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o Alvará de Autorização serão 
expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por meio do Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU, ou pelas Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 

§ 1° Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU examinar e decidir solicitações 
de Alvará de Funcionamento e de Alvará de Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1°, inciso 

• 	
II, alíneas "c" e "d", do Decreto n° 48.379, de 25 de maio de 2007. 

§ 2°. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das Subprefeituras examinar 
e decidir as solicitações de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de 
Autorização referidas nas hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n° 48.379, 

de 2007. 

§ 3°. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela Administração Direta Municipal 
poderão ser autorizados diretamente pelo titular da Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por 
sua promoção ou organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 

Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos previstos neste decreto e na 
legislação pertinente. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as Subprefeituras poderão 
estabelecer, de forma complementar e mediante portaria do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da 
Cidade, requisitos específicos para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de seu 
território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer o bem-estar da população ou 
a segurança urbana. 

Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão objeto de comunicado, 
do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 

(os 

F r( i 

• 
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1 § 1°. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, po i  vw,ngsw4, en wtepssapl O Cil ao 

representante legal do estabelecimento, no endereço constante do requer ireg o itesotgfMrit de 
t'daica,saiza Autorização para eventos públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mer 

prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 2°. O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos processos de Auto de Licença 
de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários, contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 

§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão vistoriar o imóvel se ainda 
restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos requisitos para a expedição da licença que não tenham sido 

dirimidas pelo atendimento do comunicado. 

Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários deverão ser expedidos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o 
requerimento esteja instruído com todos os documentos necessários. 

• Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso durante a pendência de 
atendimento, pelo requerente, das exigências municipais feitas por intermédio de comunicado ou intimação 
para execução de obras e serviços. 

Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 

I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2° do artigo 16 deste 

decreto; 

II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 

Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a pedidos indeferidos serão 
encaminhados às unidades competentes para anotações, planejamento da ação fiscalizatória e posterior 

arquivamento. 

Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso de recebimento, para retirar 
o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 
(trinta) dias, independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 

• 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo será juntado ao processo 
administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 

Dos recursos e instâncias administrativas 

Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos deste artigo, caberá um 
único recurso, dirigido à autoridade superior. 

§ 1°. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de Auto de Licença de 
Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) dias em caso de Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários, a contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no 
Diário Oficial da Cidade. 

§ 2°. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 
dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade de seu artigo 14, são as seguintes: 

I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 

II - Subprefeito. 

§ 3°. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades administrativas competentes para 
apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de Funcionamento e de Alvará de Autorização, na 
conformidade do artigo 14 deste decreto, são as seguintes: 

I - Diretor de Divisão; 
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II - Secretário Municipal de Habitação. 	 !:, rf f~or• 	

)19 
rni Ç. Fenrel ,  a 

§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, ben\iinrylerropo do pra 

recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 

§ 5°. Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 

§ 6°. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como recursos, desde que 
interpostos no respectivo prazo. 

Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei n° 14.141, de 27 de 
março de 2006, alterada pela Lei n° 14.614, de 7 de dezembro de 2007. 

CAPÍTULO IV 

DOS REQUERIMENTOS 

• Seção I 

Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, dependendo das 
características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser apresentados: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, com as seguintes 
informações: 

a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade (estabelecimento ou local de trabalho), 
incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 

b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 

c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 

II - cópia da cédula de identidade do requerente; 

• III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel em que 

se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 

IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja lançamento fiscal para o lote 
particular; 

V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do Município, incluídas as 
concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 

VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM; 

VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, nos termos do artigo 
25, § 10 e § 2°, deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros de incomodidade e 
condições de instalação que deverão ser observados pela atividade, e sobre a manutenção da regularidade 
da edificação, na conformidade do documento comprobatorio apresentado, nos termos do inciso VII deste 

artigo; 

IX - guia de recolhimento quitada. 

Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total construída superior a 

150m2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo 
serão subscritas também por profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de Responsabilidade 
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Seção II 

Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

eq- 

1 	e 	s 

'Cr -4nr - 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo das características da 
edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, com as seguintes 

informações: 

a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade (estabelecimento ou local de trabalho), 
incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 

b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 

• 	c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 

II - cópia da cédula de identidade do requerente; 

III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso 
não se trate de área pública; 

IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja lançamento fiscal para o lote 

particular; 

V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do Município, incluídas as 
concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 

VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, nos termos do artigo 25, 
§1° e § 2°, deste decreto; 

VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade 
e condições de instalação que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório apresentado; 

VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n°1751, de 10 de maio de 2006; 

IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, contendo a localização dos 
equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de adaptação às normas de segurança, bem como o 
projeto de adequação às normas de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
na hipótese do artigo 39 deste decreto; 

X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando necessária adaptação 
da edificação às condições de segurança; 

XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias das carteiras do 
CREA/SP. 

§ 1°. Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser apresentados: 

I - atestados: 

a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 

b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 5419/ABNT; 

c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 142771ABNT; 

d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
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e) dos equipamentos de segurança; 

f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou 

g) das instalações de gás, conforme o Decreto n°24.714, de 7 de outubro de 1987, e alterações 

subseqüentes; 

h) de conclusão de obras; 

II - guia de recolhimento quitada; 

III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos termos do artigo 38 deste 

decreto; 

IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento das disposições 
relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no artigo 9° deste decreto. 

Seção III 

Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das características da 
edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da capacidade de lotação e do público estimado, 
deverão ser apresentados os seguintes documentos e informações: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 

II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 

III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso 

este não seja público; 

IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja lançamento fiscal para o lote 
particular; 

V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento equivalente, firmado pelo 

• 	
proprietário ou possuidor do imóvel; 

VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do Município, incluídas as 
concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 

VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 

VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 

a) identificação do objetivo; 

b) datas de realização e horários de início e término; 

c) capacidade de lotação ou público estimado; 

d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 

e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem instalados e da organização da 

segurança; 

f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, demonstração de que a utilização 
da área não interfere nas vagas obrigatórias da edificação; 

IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do pedido de Alvará de 
Autorização; 

Proczn;so n' 7' 41'  71( 4-  
Soma Maria S. Fe - eir 

1Q(.994 
com mobilidade redúzida:- 

• 
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1 
X - 

cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de escoame 	b 22, t„co, 

de acordo com as características do evento, observada a Portaria n° 14/SP-IAB-G, de 1° de out,Â,)r,o de 

1996, ou a norma que venha a sucedê-la; 	 , 	■ jr )1r 

XI - 
indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, acesso de pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de ruídos; 

XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por sua execução e pela 

organização do evento; 

XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o evento, devidamente 

cadastrada junto ao órgão competente; 

XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, comunicando o evento; 

XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET; 

• 	XVI_ atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 

a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, arquibancadas, palcos, 
torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e elementos decorativos; 

b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de aterramento referidos na 
NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 

5419/ABNT; 

c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e brigada de combate a 
incêndio e pânico, em condições de operação; 

d) atendimento à Lei n° 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os efeitos de aplicação das 
disposições especiais para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na forma prevista na 

legislação municipal; 

e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos à Parte III da Lei n° 
13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei; 

XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do engenheiro de 
segurança que deverá estar presente no local por ocasião da realização do evento. 

§ 1°. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de 

realização do evento. 

§ 2°. O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser comprovado por atestados 
técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados por empresas ou profissionais devidamente 
habilitados, acompanhados das respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 

§ 3°. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados esclarecimentos adicionais aos 
interessados, bem como a apresentação da documentação complementar necessária à instrução e 
apreciação do pedido, assim como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste 
artigo por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 

DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DO 
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 

Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em edificação em situação 
regular, ainda que não-conforme, desde que observados os parâmetros de incomodidade e condições de 
instalação previstos nos Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
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§ 1°. Constituem -se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da edificação, desde que esta 
tenha sido mantida sem alterações em relação ao regularmente licenciado: 

I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de Conclusão ou Certificado de 

Conclusão; 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 

III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 	
799 

IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 

§ 2°. A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de Edificações do 
Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento relacionado no inciso VII do artigo 22 deste 
decreto, exceto quando se tratar de pedido para: 

I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 2004, e o Decreto n° 45.817, 

• 
de 2005, a serem instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de 
análise e decisão do Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007; 

II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n°13.885, de 2004, e o Decreto n° 

45.817, de 2005; 

III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à habitabilidade, higiene, segurança 
ou acessibilidade para a atividade pretendida, definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 

Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às condições de segurança da 

edificação. 

§ 1°. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a edificação tenha sido 
mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em relação ao regularmente licenciado, com a 

• 

comprovada manutenção do sistema de segurança implantado, o atendimento às condições de segurança 
da edificação poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos termos das Leis 
n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e n° 11.228, de 26 de junho de 1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de 
setembro de 1992, com as respctivas alterações subseqüentes: 

I - Auto de Conclusão; 

II - Certificado de Conclusão; 

III - Auto de Conservação; 

IV - Auto de Regularização; 

V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 

VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 

§ 2°. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições de segurança: 

I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de acordo com o Capítulo 
12 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 1992, com altura igual ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população 
igual ou inferior a 100 (cem) pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) pessoas; 

II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, educação e automotivos, às 
indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com 
capacidade de lotação igual ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
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III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 13.885 de 2004, ,o 
Decreto n° 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos térreos de edifícios, desde que em locais 
compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata 

para a via pública. 

§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, de acordo com a Lei n° 
13.885, de 2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo eventual alvará de 
reforma inclua-se nas competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser substituído, a critério e sob a 
responsabilidade do requerente, por atestado técnico referente à segurança da edificação, emitido por 
Engenheiro de Segurança, acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 

§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de obtenção de Alvará de 
Funcionamento, dependerá da apresentação da documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste 

decreto. 

Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na forma prevista na 
legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser adaptadas às exigências de segurança, 
mediante a execução de obras e serviços considerados necessários para garantir a segurança em sua 
utilização, conforme disposto nas Leis n° 9.433, de 1° de abril de 1982, e n° 11.228, de 1992, e no Decreto 

n° 32.329, de 1992. 

§ 1°. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo administrativo em que foi 
requerida a licença, em todos os casos de Alvará de Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de 
Funcionamento nos quais a apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 

§ 2°. Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado documento comprobatório 
das condições de segurança e competindo ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a 
apreciação de eventual projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de licença. 

§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste decreto e da legislação 
vigente, será expedida a licença de funcionamento, que constituirá documento hábil para fins de 
comprovação do atendimento às condições de segurança. 

• 
Seção III 

Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, classifica-se em permitido e 
não permitido e em conforme e não conforme. 

§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em função do tipo de zona 
de uso, da categoria da via e da sua largura. 

§ 2°. Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em função do tipo 
de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 

§ 3°. Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, atende também a todos 
os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à 
Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 

§ 4°. Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-residencial - nR, aquele que, 
mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições 
de instalação, constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 

Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado conforme. 

§ 1°. Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se aplica a limitação de área 
construída computável máxima permitida referida nos Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 
2004, às edificações existentes consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 10 do artigo 
217 da mesma lei. 
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atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 3°. O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, 
poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, quando o estabelecimento firmar convênio com 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos 

órgãos de fiscalização municipal. 

§ 4°. Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a diversões, previstas no 
inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a 
restrição do horário de funcionamento previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

§ 5°. O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, de 2004, permitido para 
o local pela legislação vigente quando de sua instalação, que tenha se tornado não permitido ou não 

• conforme nos termos da referida lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 deste decreto; 

II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário de carga e descarga, até 
a regulamentação dos demais parâmetros. 

§ 6°. A comprovação do uso mencionado no § 5° deste artigo se dará mediante a apresentação de 
documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São Paulo ou do Poder Público estadual ou 
federal que tenha autorizado o exercício da atividade, no âmbito de sua competência. 

§ 7°. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou sem consumo no local, ou 
ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do grupo de atividades comércio de alimentação ou 
associado a diversões, já comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento previsto no Quadro 
02/d da referida lei, até a regulamentação da matéria por lei específica. 

Seção IV 

1111 	
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa física ou jurídica 
requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3° 
da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n° 14.256, de 29 de 
dezembro de 2006. 

CAPÍTULO VI 

DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 

Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento para atividades 
sujeitas a controle sanitário, os interessados deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de 
atendimento às exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, relativas ao 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 

Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma edificação, sem prejuízo das 
demais condições estabelecidas neste decreto, desde que: 
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I - as atividades sejam permitidas na zona; 

II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 	 , 

III_ as atividades possam funcionar de modo independente; 	
f2.  tel 

IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 2004; 

V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do disposto na Lei n° 11.228, 

de 1992. 

§ 1°. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que puderem ser instaladas no 

local, todas vinculadas entre si. 

§ 2°. A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades individualmente ou para o conjunto 

de atividades. 

110 	§ 3°. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em que o acesso e as 
instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 

Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade considerada secundária ou 
complementar, observadas as disposições constantes do artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 

§ 1°. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou complementar deverá constar sua 
vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 

§ 2°. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" ou "box" de venda de 
produtos embalados e prontos para o consumo, situada em "shopping-centers", centros de compras, lojas 
de departamento ou magazines, mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser 
apresentado, além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária ou complementar, com 
a declaração de que a nova atividade não prejudica os corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso 

• 
aos equipamentos da edificação utilizada. 

§ 3°. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena reforma, deverá ser 
apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade para essa finalidade. 

§ 4°. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades complementares destinadas ao 
atendimento exclusivo dos usuários da atividade principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do 
Decreto n° 45.817, de 2005, serão necessários: 

I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 

II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à sua ciência das 
restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 

Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem frações ideais de uma 
mesma edificação, serão expedidas separadamente para cada uma das atividades. 

§ 1°. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá ficar vinculada à licença 
previamente expedida para a unidade administrativa responsável pelo condomínio, desde que a unidade 
administrativa responsável pelo condomínio esteja nele instalada. 

§ 2°. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade administrativa responsável pelo 
condomínio, será dispensada a apresentação dos documentos comprobatórios da regularidade da 

• 

	 0, 51‘  
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edificação e da segurança das instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas 

neste decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 

Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade "estacionamento", quando 
tratar de atividade complementar à principal, de acordo com o disposto no § 4° do artigo 162 da Lei n° 
13.885, de 2004, dependerá da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 

22 deste decreto: 

I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o síndico, acompanhadas de: 

a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela atividade "estacionamento", 
desde que a Convenção de Condomínio assim o autorize; ou 

b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que autorizou a atividade 
"estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 

II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser licenciada, demarcando-

as em peças gráficas. 

§ 1°. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso III do "caput" do artigo 
22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 

§ 2°. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de estacionamento 
utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 deste decreto. 

§ 3°. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 1° do artigo 25 deste 
decreto e atestada a regularidade da edificação perante o CEDI, a documentação deverá ser acompanhada 

de croqui da área objeto do pedido, demonstrando: 

I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do funcionamento do 
estacionamento; 

II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para deficientes físicos e motos, de 

ao acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto 

n° 32.329, de 1992; 

III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 

IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas constantes da legislação em vigor, 
comprovada através da apresentação do Auto de Verificação de Segurança - AVS ou outro documento 
comprobatório, nos termos deste decreto; 

V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 

Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço de estacionamento em 
terreno vago, desde que permitido na zona e observados os parâmetros de incomodidade e as condições de 
instalação pertinentes, mediante a apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no 
artigo 22 deste decreto: 

I - peça gráfica com a representação: 

a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões previstas na Lei n° 11.228, 
de 92, e no Decreto n° 32.329, de 1992, inclusive com a previsão de vagas para deficientes físicos; 

b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei n° 13.319, de 5 de fevereiro de 2002, e 
do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, gue a regulamenta; 

9)9 
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c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista nos Quadros 04, anexos 
aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 

d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;  

e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação pertinente em vigor; 

II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o projeto de instalação atende às 
posturas municipais pertinentes, especialmente quanto: 

a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 

b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços e boas condições de 

conforto, salubridade e segurança para os usuários; 

c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características morfológicas e topográficas da 

área utilizada; 

1111, 	_ comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta), nos 
termos da Lei n°10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada pela Lei n°11.362, de 17 de maio de 1993, e 
regulamentada pelo Decreto n°30.102, de 4 de setembro de 1991; 

IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas seguintes hipóteses: 

a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 

b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel incluído em Área Especial de 
Tráfego - AET, definida pela Lei n° 10.334, de 13 de julho de 1987. 

Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das informações referidas no 
artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à necessidade de manutenção, no estabelecimento, 
da peça gráfica mencionada no inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização 

municipal. 

Seção VII 

• 	

Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em imóveis em que sejam 
armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá da apresentação do Alvará de Funcionamento 
de Equipamento, expedido pelo órgão municipal competente. 

Seção VIII 

Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os estabelecimentos, 
instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, cultura, hospedagem, diversões, culto 
religioso e instituições de qualquer espécie, que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por 
amplificadores, acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito desempenho da 
proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, e 
respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 

Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro documento comprobatório da 
acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as 
disposições do Decreto n°45.122, de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no 
§ 3° do artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 

I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos bancários, com qualquer 

capacidade de lotação; 
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II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a abrigar eventos 
geradores de público, tais como: 

a) auditórios; 

b) templos religiosos; 

c) salões de festas ou danças; 

d) ginásios ou estádios; 

e) recintos para exposições ou leilões; 

f) museus; 

g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 

• 	h) clubes esportivos e recreativos; 

III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação 

a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, educação e hospedagem; 

b) centros de compras - "shopping centers"; 

c) galerias comerciais; 

d) supermercados. 

Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de Acessibilidade os estabelecimentos 
instalados nas edificações referidas no artigo 13 do Decreto n°45.122, de 2004. 

Seção X 

Das atividades que exigem licença ambiental 

ik 	Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento serão instruídos 
com a respectiva Licença Ambiental de Operação para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos 
pela legislação vigente, especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n° 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n° 61/CADES/2001, de 5 de outubro de 2001, ou em normas 

que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 

DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 

Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4° deste decreto deverão 
solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de Funcionamento, mediante requerimento padronizado, 
instruido com os seguintes documentos: 

I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 

II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, acompanhadas de cópias 
da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as condições de segurança e estabilidade da edificação, a 
manutenção do sistema de segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 

III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE; 

IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem a Brigada de Combate a 
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Seção III 

Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas inválidas ou cassadas nas 
hipóteses referidas no artigo 2°, § 3°, deste decreto, mediante a instauração de processo administrativo, 
observada a Lei n°14.141, de 2006. 

§ 1°. O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer munícipe. 

§ 2°. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou cassação, mediante a produção 
da prova necessária e a respectiva análise. 

• § 3°. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma da lei. 
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V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de cópias-da carteir 
CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 1 0 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não tenham ocorrido 
alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou modificações na edificação utilizada, e 
desde que constatadas adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação e perfeita 
manutenção do sistema de segurança contra incêndio. 

§ 2°. Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de Funcionamento deverá 
ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 

Da prorrogação do Alvará de Autorização 

411 	Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade máxima de 6 (seis) 
meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única vez, dependendo de novo recolhimento do 
valor devido, nos termos da Lei n° 11.228, de 1992. 

Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no "caput" deste artigo, o 
responsável legal pelo evento será notificado a requerer Alvará de Funcionamento. 

§ 40 • A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas autoridades competentes 

para sua expedição. 

§ 5° Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, dirigido à mesma autoridade 
competente para a decisão de recurso de despacho decisório relativo à expedição da licença. 

§ 6°. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

Seção IV 

Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à possibilidade de instalação e 
funcionamento de atividade em edificação regular, em face da legislação de uso e ocupação do solo, por 
meio da expedição de Termo de Consulta de Funcionamento. 

§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel se formulado antes da 
instalação da atividade no imóvel. 

§ 2°. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia obtenção de Auto de 
Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento para a efetiva instalação e funcionamento da 
atividade no imóvel. 
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§ 3°. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento obedecerá as regra? -de() 

competência definidas no artigo 14 deste decreto. :; 

Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser instruido com informaçiieá .  e 
documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 
23, ambos deste decreto. 

§ 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem prejuízo da publicação no 

Diário Oficial da Cidade. 

§ 2°. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que terá validade por 60 
(sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou de 
Alvará de Funcionamento, por meio do mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 

§ 3°. Na hipótese do § 2° deste artigo, ficará o requerente dispensado da apresentação dos documentos 
mencionados no "caput" deste artigo. 

§ 4°. Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela impossibilidade de utilização do 
imóvel para a atividade pretendida, o pedido será indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 
deste decreto, encerrada a instância administrativa. 

Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido esteja devidamente 
instruído com os elementos necessários à sua análise, será expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da data de seu protocolamento. 

Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar obrigatoriamente: 

I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 

II - número do contribuinte do IPTU; 

III - atividade a ser exercida no imóvel; 

IV - zona de uso e classificação da via; 

V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 45.817, 
de 2005; 

VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no funcionamento da 
atividade; 

VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 

VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 

IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não mais detenham 
competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 20 deste decreto, deverão ser por elas 
decididos, vedada a interposição de outros recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 

Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, revogados os Decretos 
n° 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n° 24.636, de 24 de setembro de 1987, n° 32.543, de 3 de novembro de 
1992, n°34.571, de 11 de outubro de 1994, n°41.361, de 13 de novembro de 2001, e n°41.532, de 20 de 
dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril de 2004, o Decreto n° 49.669, de 
24 de junho de 2008, e a Portaria n° 395/03-Pref, de 19 de dezembro de 2003. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° da fundação de São 
Paulo. 
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PROJETO DE LEI 01-0014/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) ^ 

"Dispõe sobre a emissão do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de 
Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem emissão, pela Prefeitura, do Auto de Licença de 
Funcionamento ou, em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior 
a 100 (cem) pessoas, do Alvará de Funcionamento. 

Art. 2 0  - Fica instituída, nos termos desta Lei, sistemática para a concessão do 
Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará 
de Funcionamento. 

Art. 3 0  - Fica instituído o Termo de Funcionamento Provisório como documento 
preliminar ao Auto de Licença de Funcionamento e ao Alvará de Funcionamento. 

§ 1 0  - O Termo de Funcionamento Provisório certificará que o imóvel atende, 
para a atividade pretendida provisoriamente, os parâmetros da Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - LPUOS, sendo documento hábil para o 
funcionamento provisório da atividade. 

§ 2 0  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar obrigatoriamente: 
I - endereço do estabelecimento ou do local de trabalho, incluído o número do 

Código de Endereçamento Postal - CEP e do contribuinte do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU; 

II - atividade a ser exercida no imóvel; 
III - zona de uso; 
IV - categoria e sub-categoria de uso; 
V - conformidade do uso; 
VI - largura da via; 
VII - regularidade e conformidade da edificação; 
VIII - número de vagas para estacionamento de veículos e a necessidade da sua 

vinculação a outro imóvel, quando for o caso; 
IX - área construída utilizada; 
X - Qualificação do responsável técnico. 
Art. 4 0  - O Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, por meio das Subprefeituras 
competentes. 

Parágrafo único - Tratando-se de local de reunião com lotação igual ou superior a 
500 (quinhentas) pessoas, o Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, por meio do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU. 

Art. 5 0  - O requerimento do Termo de Funcionamento Provisório deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

referente ao imóvel objeto do requerimento; 
IV - documento comprobatório da regularidade da edificação e do uso 

pretendido; 
V - Termo de Anuência ou Permissão, assinado pelo proprietário ou responsável 

pelo imóvel, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do Município, 
incluídas as concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas 
equiparadas; 

VI - Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE; 
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VII - Planta da edificação fiel a situação existente no local, assinada por emitido 

por profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 

VIII - Declaração de profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA acompanhada da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, atestando as condições de segurança, 
habitabilidade, estabilidade e higiene da edificação, bem como o funcionamento dos 
equipamentos de segurança. 

§ 1 0  - Constituem documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação e do uso pretendido, desde que mantidos sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 

I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", ou Auto de Vistoria, ou Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - certificado de mudança de uso e peça gráfica correspondente; 
V - peça gráfica aceita para os efeitos de pequenas reformas; 
VI - Protocolo de regularização de edificação nos termos das leis 10.199/94, 

13.558/03 e 13.746/04, sem despacho decisório. 
§ 2 0  - Para os efeitos da emissão do Termo de Funcionamento Provisório, o 

Termo de Anuência ou Permissão referido no inciso V substitui os documentos referidos 
nos incisos III e IV, todos do "caput" deste artigo. 

Art. 6 0  - O Termo de Funcionamento Provisório, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 
protocolamento. 

§ 1 0  - O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso durante 
a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por meio de 
comunicado. 

§ 2 0  - Decorrido o prazo estipulado no "caput" deste artigo a atividade poderá ser 
exercida sem as sanções previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 7 0  - O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1 0  - Em caso de deferimento do pedido, a Administração expedirá o Termo de 
Funcionamento Provisório, que terá validade por 01 (um) ano. 

§ 2 0  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar os documentos 
necessários à obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento, que poderão ser apresentados a qualquer tempo e no mesmo 
processo no qual foi requerido, durante a sua vigência. 

§ 3 0  - Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, não será expedido 
o Termo de Funcionamento Provisório, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 8 0  - O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Alvará de Funcionamento não autorizam o funcionamento das atividades. 

§ 1 0  - A expedição do Termo de Funcionamento Provisório autoriza o 
funcionamento provisório das atividades, durante o período de vigência. 

§ 20  - As atividades instaladas em edificações objeto de regularização nos termos 
das leis 10.199/94, 13.558/03 e 13.746/04, poderão ter renovado o Termo de 
Funcionamento Provisório, até o despacho decisório, em última instância, do processo 
administrativo de regularização da edificação. 

cr, 
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§ 3 0  - Expirado o prazo de validade do Termo de Funcionamento Provisório, e 
não havendo o protocolamento do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou de 
Alvará do Funcionamento, a atividade ficará sujeita as sanções da Lei 13885/04. 

Art. 9 0  - Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão 
ser apresentados: 

I - cópia do título de propriedade do imóvel; 
II - cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, devidamente registrado; 
III - documento que comprove a existência de Sistema de Segurança contra 

Incêndio; 
IV - laudos relativos à adequação de níveis de ruído, vibração e poluição 

ambiental, respectivamente para licenciamento de industrias, nos termos da Lei no 
13.885/04; 

V - Alvará de Funcionamento de tanques e bombas e Certificado de 
Estanqueidade para postos de armazenamento e abastecimento de combustíveis, 
incluindo aqueles localizados em garagens de áreas de estacionamento de veículos; 

VI - atestado de adequação das instalações de gás combustível às exigências da 
legislação em vigor, emitido por profissional regularmente inscrito no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para os estabelecimentos 
nos quais esse produto seja necessário para o exercício da atividade; 

VII - Laudo Técnico descrevendo o sistema de proteção acústica instalado, 
comprovando a adequação às exigências quanto ao nível sonoro máximo permitido na 
zona de uso, para os estabelecimentos destinados ao lazer, cultura, hospedagem, 
diversões, culto religioso e instituições de toda espécie, caso suas atividades utilizem 
fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação, em 
atendimento à Lei no 13.885/04, e alterações subseqüentes; 

VIII - Certificado de Acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência, de acordo 
com as disposições do Decreto 45.122/04, para os tipos de estabelecimentos que se 
fizerem necessários; 

IX - comprovante de cobertura de seguro contra furto e roubo de automóveis 
para estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamentos, supermercados, 
empresas cujo número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta) veículos e empresas 
que explorem a atividade de estacionamento; 

X - cópia da ficha de inscrição do estabelecimento ou local de trabalho no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

XI - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000; 

XII - outros documentos eventualmente exigíveis ou decorrentes de obrigações 
impostas por ocasião da expedição de Alvarás de Aprovação e Execução ou do 
Certificado de Conclusão ou documento equivalente; 

XIII - protocolo do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para as 
atividades que se fizerem necessárias. 

§ 1 0  - As edificações abaixo discriminadas, com área inferior a 750 (setecentos e 
cinqüenta) metros quadrados, excluem-se da obrigatoriedade de apresentação do 
documento de que trata o inciso III do "caput" deste artigo: 

a) as destinadas à prestação de serviços de saúde, à prestação de serviços de 
educação, a locais de reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com lotação 
inferior a 100 (cem) pessoas; 

b) as destinadas à hospedagem e com altura igual ou inferior a 12 (doze) 
metros); 
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c) as com altura igual ou inferior a 9 (nove) metros e lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas por andar, destinadas a qualquer uso, excluídas as destinadas à 
produção, manipulação, armazenamento ou distribuição de gases e líquidos 
combustíveis ou inflamáveis, ou de produtos perigosos, tais como carvão, pneus, papel 
e derivados, tintas e vernizes, resinas e gomas, inseticidas, materiais lubrificantes, 
artefatos de borracha e plástico, graxas e produtos químicos. 

§ 2o - Também estão excluídos da apresentação de documento que comprove a 
existência de Sistema de Segurança contra Incêndio os estabelecimentos enquadrados 
como Nr-1 instalados nos pavimentos térreos de edifícios residenciais, 
compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da edificação e 
com saída(s) imediata(s) para a via pública. 

§ 3 0  - O Auto de Conclusão, o Certificado de Conclusão, o Auto de Conservação 
ou o Auto de Regularização, expedidos nos termos das Leis nos 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e 11.228, de 25 de junho de 1992, desde que a edificação tenha sido 
mantida sem alterações de ordem física e/ou de utilização em relação ao regularmente 
licenciado, constituem-se documentos hábeis para fins de comprovação do 
atendimento às exigências do Sistema de Segurança contra Incêndio. 

§ 40  - São isentos da apresentação do Certificado de Acessibilidade os 
estabelecimentos situados em edifícios aprovados nos termos da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), mantidos sem alterações de ordem 
física e/ou de utilização em relação ao regularmente licenciado. 

§ 5 0  - Para os efeitos da emissão do Auto de Licença de Funcionamento, o Termo 
de Anuência ou Permissão, referido no inciso V do "caput" do artigo 5 0  deste decreto, 
substitui aquele mencionado no inciso I do "caput" deste artigo. 

Art. 10 - Deverão instruir o pedido de Alvará de Funcionamento: 
I - Laudo Técnico de Segurança, com Cronograma Físico-Financeiro e Memorial 

Descritivo; 
II - planta da edificação representando fielmente o local, contendo a localização 

do Sistema de Equipamento de Segurança, em 3 (três) vias (projeto de adaptação às 
normas de segurança); 

III - cópia da ficha do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de cada um dos responsáveis 

técnicos, bem como as respectivas cópias das carteiras do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

V - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único - Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, 
deverão ainda ser apresentados: 

I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 

5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 

14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 

1987; 
f) de conclusão de obras; 
g) de atendimento à Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993 e Decreto 45.122/04 

(acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência física); 
II - guia de recolhimento quitada; 



III - laudo de medição sonora, em atendimento à Lei n 0  13.885/04, e alterações 
subseqüentes; 

IV - comprovante de atendimento ao Decreto n 0  34.571, de 11 de outubro de 
1994. 

Art. 11 - Em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior a 100 
(cem) pessoas, será concedido prazo ao requerente para a execução de obras e 
serviços visando atender as exigências de que tratam os documentos previstos no 
artigo anterior. 

Art. 12 - O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento 
deverão ser expedidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 

I - requerimento devidamente instruído com os documentos exigidos; 
II - comprovação, por meio de vistoria realizada por profissional habilitado, da 

plena conformidade das condições do estabelecimento ou local de trabalho com a 
documentação apresentada; 

III - inexistência de pendências de multas, incidentes sobre a obra e/ou a 
atividade. 

§ 1° - O curso dos prazos definidos neste artigo ficará suspenso durante a 
pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por intermédio de 
comunicado ou intimação para execução de obras ou serviços. 

§ 2 0  - Findo o prazo estipulado no "caput" deste artigo e não sendo expedido o 
Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, a atividade poderá 
ser exercida de acordo com as normas do Termo de Funcionamento Provisório. 

Art. 13 - Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar os elementos 
arrolados no § 2 0  do artigo 3°, além da ressalva acerca da obrigatoriedade de sua 
renovação, nos termos do disposto no artigo 16, ambos desta Lei. 

Parágrafo único - Em se tratando de local de reunião com lotação igual ou 
superior a 100 (cem) pessoas, além do disposto no § 2° do artigo 3 0 , deverá constar 
ainda a lotação máxima, bem como o nível máximo de ruído permitido. 

Art. 14 - A expedição do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade considerada secundária ou complementar dependerá da 
prévia emissão do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento 
da atividade principal, ao qual aqueles ficarão vinculados. 

§ 1 0  - Do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento da 
atividade secundária ou complementar deverão constar sua vinculação ao Auto de 
Licença ou ao Alvará de Funcionamento para a atividade principal. 

§ 2 0  - O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento da 
atividade complementar ou secundária somente serão emitidos se o uso pretendido for 
equivalente ou menos restritivo que aquele originalmente aprovado para a atividade 
principal, nos termos da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS. 

§ 3 0  - Quando se tratar de estande ou box de venda de produtos embalados e 
prontos para o consumo em lojas de departamento, mercados ou supermercados, 
deverá ser apresentado o Termo de Compromisso e Responsabilidade, firmado entre 
os responsáveis pela atividade principal e os responsáveis pelo estande ou box de 
venda, no sentido de que a nova atividade não prejudica os corredores de circulação, 
as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da edificação utilizada. 

§ 40  - Na hipótese da atividade secundária ou complementar implicar em 
pequena reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela 
Municipalidade para essa finalidade. 

§ 5 0  - O requerimento do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade secundária ou complementar deverá ser instruído com o 
Termo de Compromisso e Responsabilidade, referido no parágrafo terceiro deste 
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artigo, e com os documentos relativos à própria atividade secundária ou ' 
complementar. 

Art. 15 - Poderá ser emitido Auto de Licença de Funcionamento para duas ou 
mais atividades comerciais ou de serviços, para um mesmo local, sem delimitação da 
área útil efetivamente utilizada para cada uma delas, desde que cumpridas as 
seguintes condições, sem prejuízo das demais estabelecidas nesta Lei: 

I - seja respeitada a Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS; 

II - as atividades destinem-se à comercialização de mercadorias ou prestação de 
serviços administrativos ou pessoais, incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 

a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumação de alimentos e bebidas; 
c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de administração pública; 
f) serviços de limpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza; 
III - seja atendida a quantificação das instalações sanitárias nos termos do 

disposto na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - 
C.O.E.). 

Parágrafo único - Serão expedidos tantos Autos de Licença de Funcionamento 
quantas forem as atividades que puderem ser instaladas no local, todos vinculados 
entre si. 

Art. 16 - O Auto de Licença de Funcionamento deverá ser obrigatoriamente 
renovado: 

I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, da razão social ou da 
propriedade do estabelecimento; 

II - quando houver modificações na edificação utilizada, resultando na perda da 
eficácia do documento comprovante da regularidade dessa edificação; 

III - por exigência de disposição legal. 
Art. 17 - O prazo de validade do Alvará de Funcionamento é de 1 (um) ano, a 

partir da data de sua publicação do Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único - A renovação do Alvará de Funcionamento será solicitada 

mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou da última renovação; 
II - declaração do responsável legal quanto às condições de segurança, 

estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 

Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que 

compõem a Brigada de Combate a Incêndio, quando necessário sistema básico ou 
especial de segurança. 

Art. 18 - A renovação do Alvará de Funcionamento será concedida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, desde que constatadas as adequadas condições 
de segurança, estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio. 

§ 1 0  - Verificada alteração substancial nas condições de segurança, deverá ser 
apresentado Projeto de Adaptação nos termos da Seção 3.N do Anexo 3 do Decreto no 
32.329, de 23 de setembro de 1992. 
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§ 2 0  - Aceito o Projeto de Adaptação, poderá ser emitida Intimação para, 
Execução de Obras e Serviços - IEOS, com as exigências necessárias e o prazo para 
seu atendimento. 

§ 3 0  - Atendida a IEOS ou não havendo obras e serviços necessários a executar, 
será expedido o Alvará de Funcionamento. 

Art. 19 - A ocupação do imóvel sem Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará 
de Funcionamento sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 20 - A constatação de qualquer das alterações previstas no artigo 16, não 
comunicadas à Administração, para fins de renovação de licença, ou o descumprimento 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade, de que trata o § 3 0  do artigo 14, bem 
como a constatação de que o Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de 
Funcionamento foram concedidos com base em dados falsos e/ou incorretos, ou ainda, 
posteriormente desvirtuados, implicarão a cassação do documento expedido, inclusive 
do Termo de Funcionamento Provisório, sujeitando o infrator às sanções disciplinadas 
nesta Lei. 

§ 1 0  - Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o responsável pela atividade 
será intimado, no ato da vistoria, para oferecer defesa prévia no prazo de 3 (três) dias. 

§ 2 0  - Não sendo acolhida a defesa prévia, o Auto de Licença de Funcionamento 
ou o Alvará de Funcionamento serão cassados por despacho fundamentado, no bojo do 
processo da ação fiscalizatória, devendo uma cópia da decisão ser anexada ao 
processo de concessão do Auto ou Alvará. 

§ 3 0  - Sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade, o responsável pela 
atividade será comunicado do despacho por via postal. 

§ 40  - Após a publicação do despacho e a expedição do comunicado, serão 
anotadas as informações pertinentes na Unidade, alimentando o banco de dados 
informatizado, sem prejuízo do prosseguimento da ação fiscalizatória. 

§ 5 0  - O pedido de reconsideração e o recurso do despacho de cassação do Auto 
de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento serão interpostos no 
processo de concessão da licença e não terão efeito suspensivo. 

Art. 21 - Qualquer alteração da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários 
- C.C.M., da razão social, da propriedade do estabelecimento, das características do 
imóvel ou da atividade serão lançados no Sistema Integrado de Cadastro, que deverá 
ser alimentado obrigatoriamente pelas secretarias envolvidas. 

Art. 22 - Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos, 
quer na fase do Termo de Funcionamento Provisório, quer na fase do Auto de Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, serão objeto de comunicado do 
qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 

§ 1 0  - A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento, sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 2 0  - O prazo para atendimento do comunicado será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação da chamada pelo Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, a pedido, por igual período. 

Art. 23 - Os pedidos serão indeferidos: 
I) por abandono, quando não atendido o comunicado no prazo regulamentar; 
II) por motivo técnico ou jurídico, devidamente discriminado. 
Art. 24 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Auto de Licença de Funcionamento são as seguintes: 
I - Supervisor Técnico de Licenciamento; 
II - Subprefeito; 
III - Secretário de Coordenação das Subprefeituras; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
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V - Prefeito. 
Art. 25 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Alvará de Funcionamento são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Diretor de Departamento; 
III - Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
V - Prefeito; 
Art. 26 - Do despacho decisório caberão: 
I - pedido de reconsideração dirigido à mesma autoridade que proferiu a decisão 

em primeira instância; 
II - recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a 

decisão. 
§ 1 0  - O despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 

recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 2 0  - O prazo para a interposição de pedido de reconsideração de despacho ou 

de recurso será de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do despacho de 
indeferimento no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3 0  - Os pedidos de reconsideração e recursos referentes a Auto de Licença de 
Funcionamento ou Alvará de Funcionamento serão processados nos mesmos autos 
administrativos. 

Art. 27 - A Subprefeitura competente ou o Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
notificarão o requerente por via postal, com aviso de recebimento, para retirar o Auto 
de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, independentemente da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único - Não retirado o documento no prazo fixado no "caput" deste 
artigo, será ele juntado ao processo administrativo e, após, arquivado. 

Art. 28 - Os prazos referidos neste decreto são contínuos, não se interrompendo 
nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento, prorrogando-se automaticamente o seu termino para o dia útil 
imediatamente posterior quando não houver expediente no último dia do prazo. 

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial, o Decreto no 41.532/01, de 20 de dezembro de 
2001. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes". 
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